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PARTE I - CONSIDERANDOS 

 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

 

O Governo apresentou à Assembleia da República, nos termos da alínea d) do n.º 1 do 

artigo 197.º da Constituição da República Portuguesa (CRP) e do artigo 205.º do 

Regimento da Assembleia da República (RAR), para os efeitos da alínea g) do artigo 161.º 

da CRP, a Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que aprova o Orçamento do Estado para 2025. 

Por força das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 205.º e da alínea b) do n.º 1 do 

artigo 206.º do RAR, compete à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e 

Desporto proceder à elaboração de parecer sobre a proposta de lei que aprova o 

Orçamento do Estado para 2025 nas partes relativas à Cultura, à Comunicação, à 

Juventude e ao Desporto. 

Assim, o presente parecer incidirá, exclusivamente, sobre as áreas do Orçamento do 

Estado que se integrem no âmbito da competência material desta Comissão e que se 

encontram concatenadas sob a ação do Ministério da Cultura e, bem assim, do Ministro 

dos Assuntos Parlamentares e da Ministra da Juventude e Modernização. 
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I.1.1 Análise setorial - CULTURA - (PO18) 

I.1.1.1. Políticas e medidas 

 

O Governo assume, no Orçamento do Estado para 2025, o compromisso de fortalecer o 

Estado social e o pacto estabelecido com os cidadãos, assegurando a oferta de serviços 

públicos de qualidade. 

Esta proposta visa, no seu entendimento, reverter a degradação observada nos últimos 

oito anos e garantir que todos os portugueses tenham acesso a serviços essenciais — 

como é, justamente, o caso da área governativa da cultura, de forma acessível e eficaz. 

O objetivo principal é, nos termos assim descritos, restabelecer a confiança entre os 

cidadãos e a Administração Pública, reforçando a proximidade e a qualidade dos serviços 

prestados. 

Para atingir tal desiderato, pretende o Governo concluir a modernização da 

infraestrutura tecnológica da rede de equipamentos culturais para 239 bibliotecas 

públicas, 155 cineteatros e centros de arte contemporânea, 5 laboratórios de 

Conservação e Restauro, 50 museus (WiFi), do Arquivo Nacional da Imagem em 

Movimento e a instalação do Arquivo Nacional do Som. 

Um outro objetivo do Governo será a conclusão da digitalização de mil filmes portugueses 

da Cinemateca, 39,5 milhões de registos de bibliotecas e arquivos públicos e 59 500 

registos de acervos de museus. 

A referir, ainda, a intenção de conclusão de 130 projetos de intervenção e 100 

empreitadas em 70 Museus, Monumentos e Palácios, e de 13 projetos e 5 empreitadas 

nos 3 Teatros Nacionais. 
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Serão, ainda, promovidas iniciativas que aproximem a cultura das comunidades 

escolares, incentivando o seu envolvimento com diversos agentes culturais.  

Estas ações incluirão o contacto com escritores no âmbito da Rede Nacional de 

Bibliotecas Públicas e a criação de residências artísticas de curta duração em 

equipamentos culturais financiados pelo Ministério da Cultura, proporcionando uma 

experiência enriquecedora e direta com o meio cultural. 

O Governo manifesta, ainda, no Relatório do OE2025, o objetivo de “[...] tornar Portugal 

um País mais rico, inovador e competitivo, queinveste na educação, na ciência, na 

tecnologia e na cultura, que estimula a criatividade e o empreendedorismo, que valoriza 

o tecido produtivo nacional e que reforça a sua capacidade exportadora e a sua 

integração nas cadeias de valor globais. [...].” 

No quadro da Estratégia Macroeconómica e Política Orçamental para 2025, o Governo, 

no mesmo documento, reconhecendo o valor identitário da cultura e o seu papel 

estratégico no desenvolvimento social e económico de Portugal, considera essencial 

enfrentar os muitos desafios persistentes neste setor.  

Entre os principais problemas identificados pelo Executivo encontram-se o 

subfinanciamento crónico, tanto na preservação do património como no apoio à criação 

artística, bem como a centralização excessiva da oferta cultural, a insuficiência de 

atividades culturais acessíveis em várias regiões e as baixas taxas de participação do 

público. 

As políticas culturais serão, em consequência, focadas na resolução desses desafios, com 

um reforço do investimento e com a criação de novos programas que assegurem uma 

oferta cultural diversificada e de qualidade em todo o território nacional. 

Serão, ainda, adotadas medidas para desburocratizar e flexibilizar as estruturas e 

modelos de gestão, promovendo uma maior eficiência no setor.  
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A democratização do acesso à cultura constituirá, igualmente, uma prioridade, 

garantindo que mais pessoas, independentemente da sua localização ou condição, 

possam usufruir de atividades culturais. 

Considerando que a cultura é transversal a várias áreas governativas, o Governo aposta 

no desenvolvimento de novos programas conjuntos, tanto a nível nacional como 

internacional, com a participação ativa do setor privado.  

Este esforço colaborativo visa aumentar a representatividade cultural e fomentar a 

inovação e a pluralidade na oferta cultural disponível. 

As políticas culturais do Governo estão estruturadas em torno de cinco eixos principais:   

i) O aumento do orçamento para a cultura em 50% até ao final da Legislatura, aliado à 

criação de um novo regime legal de mecenato cultural; 

ii) O apoio à criação e formação artística em todas as áreas disciplinares; 

iii) A preservação e valorização do património cultural e artístico, revertendo a recente 

reorganização e corrigindo as assimetrias resultantes; 

iv) A promoção e fortalecimento das instâncias culturais em diferentes regiões do país, 

com foco nas bibliotecas públicas em parceria com as autarquias, assegurando uma 

oferta cultural diversificada e acessível a todos os cidadãos; 

v) A desburocratização e flexibilização das estruturas e dos modelos de gestão, 

promovendo a democratização do acesso à cultura e à internacionalização. 

Algumas das medidas já implementadas incluem o Programa Acesso 52, que oferece 

acesso gratuito a museus, monumentos e palácios, para cidadãos portugueses e 

residentes em Portugal, a reestruturação da Comissão das Comemorações do V 

Centenário do Nascimento de Luís de Camões, a criação do Grupo de Trabalho para as 

Comemorações do Centenário de Carlos Paredes, a revisão dos processos de seleção para 
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as Representações Oficiais de Portugal nas bienais de Veneza de arquitetura (2025) e de 

artes visuais (2026), e a criação do Fundo para a Aquisição de Bens Culturais. 

As políticas do Ministério da Cultura para 2025 focam-se em garantir a formação e criação 

artísticas em todas as áreas disciplinares, em especial para os jovens e para os mais 

desfavorecidos, promovendo o conhecimento e o pensamento crítico.  

As principais medidas incluem: 

- O reforço dos apoios a projetos em diversas áreas de criação artística, através da 

Direção-Geral das Artes, assegurando maior equidade e eficácia, com desburocratização 

de procedimentos e revisão dos critérios de representatividade disciplinar e territorial. 

- A celebração de contratos-programa com fundações culturais apoiadas pelo Estado, 

promovendo residências artísticas de curta duração para jovens, incluindo membros da 

CPLP. 

- A afirmação da «Biblioteca» como unidade cultural de referência territorial, em parceria 

com as autarquias, através do fortalecimento e valorização dos seus acervos e da 

promoção de programas culturais e artísticos. 

- O desenvolvimento de programas de incentivo à criação literária e valorização da língua 

portuguesa, bem como a modernização dos acervos das bibliotecas e a promoção da 

circulação de escritores de língua portuguesa, assegurando uma cobertura territorial 

abrangente. 

No que toca à preservação e valorização do património, as políticas culturais do Governo 

têm como objetivo central valorizar e recentrar o discurso em torno do próprio 

património, destacando a sua natureza, o processo histórico a que está associado, a sua 

conservação e o seu inestimável valor simbólico.  

Neste contexto, torna-se prioritário rever os modelos de gestão, bem como estudar, 

preservar e valorizar todas as tipologias patrimoniais.  
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Entre as principais medidas nesta área estão: 

- A execução do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) na área da valorização do 

património, assegurando o cumprimento dos prazos e a adequação às exigências em 

termos de conservação e restauro, bem como a implementação do PRR no âmbito da 

transição digital, valorizando os equipamentos culturais e digitalizando os acervos; 

- A revisão dos modelos de gestão do património, com o objetivo de garantir maior 

representatividade nos diversos territórios do país. Este processo será essencial para as 

metodologias de inventariação, estudo e preservação, reforçando as unidades 

patrimoniais já existentes com competências e capacidade de atuação adequadas; 

- A criação de programas de colaboração interministerial (MECI), com a atribuição de 

bolsas de doutoramento para promover o conhecimento e a valorização dos bens 

patrimoniais sob a tutela do Ministério da Cultura; 

- A implementação de estágios e missões de investigação no campo do património, 

fomentando o desenvolvimento de competências especializadas nesta área; 

- A realização de estudos sobre os efeitos das alterações climáticas no património, com 

foco nas zonas de risco máximo e a criação de planos de mitigação para salvaguardar 

esses mesmos bens culturais. 

Já as políticas culturais focadas na democratização do acesso à cultura visam assegurar 

que todos os cidadãos, especialmente os mais jovens e os mais desfavorecidos, possam 

usufruir de bens culturais através de medidas de gratuitidade e de desconto. 

Um dos pilares desta democratização é o acesso gratuito aos museus, monumentos e 

palácios sob tutela do Ministério da Cultura.  

Desde o dia 1 de agosto de 2024 que todos os cidadãos portugueses e residentes em 

Portugal têm a possibilidade de visitar 37 museus, monumentos e palácios no Continente 

gratuitamente, durante 52 dias por ano, em qualquer dia da semana, uma expansão 
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significativa em relação ao anterior regime, que restringia a gratuitidade aos domingos e 

feriados.  

O impacto total desta medida será sentido em 2025, aumentando o acesso ao património 

cultural e artístico. 

Entre as principais medidas previstas para 2025, devem referir-se: 

- Descontos na oferta cultural artística dos equipamentos do Estado para jovens até aos 

25 anos. 

- O acesso gratuito da comunidade escolar, no âmbito de visitas de estudo, a todos os 

equipamentos culturais do Estado; 

- O acesso gratuito a programas culturais e artísticos realizados nas bibliotecas públicas, 

em articulação com o Plano Nacional das Artes. 

Finalmente, no que tange à ação cultural e artística as políticas culturais do Governo para 

2025 visam garantir que todas as regiões do País tenham acesso equitativo às atividades 

culturais, assegurando uma oferta plural e diversificada.  

Para isso, serão realizados projetos de inventariação, criação, circulação e mediação 

artística, ajustando a estrutura orgânica e territorial do Ministério da Cultura, de forma a 

melhorar a sua eficácia e alcance. 

As medidas previstas para alcançar estes objetivos incluem, designadamente: 

- O fortalecimento e a diversificação do regime legal do mecenato cultural, tornando-o 

mais atrativo e capaz de mobilizar recursos, com o intuito de flexibilizar e intensificar as 

práticas de preservação, programação e criação; 

- A desburocratização e a flexibilização dos procedimentos de apoio ao cinema de autor 

e ao audiovisual; 
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- O reforço criterioso e quantitativo dos apoios às bandas sinfónicas e orquestras 

regionais, promovendo a sua valorização; 

- A implementação do programa «Estudos da Paisagem», em colaboração com o 

Ministério da Agricultura, partindo das bibliotecas para abordar as práticas culturais e 

agrícolas, bem como as relações ecológicas, económicas e sociais; 

- A extensão geográfica, tanto a nível nacional como internacional, dos programas 

celebrativos, como o V Centenário do Nascimento de Luís de Camões e o Centenário do 

Nascimento de Carlos Paredes; 

- A concretização do Programa Oficial das Comemorações dos 50 anos do 25 de Abril, 

iniciado em 2024. 

 

I.1.1.2. Quantificação das medidas e fontes de financiamento 

 

Dá-se nota, no Relatório do Orçamento do Estado para 2025, que o Programa Orçamental 

da Cultura evidencia, no orçamento para 2025, uma dotação de despesa total 

consolidada de 597,3 milhões de euros, o que excede em 25,6% a estimativa de 2024, e 

uma despesa efetiva consolidada de 593,1 milhões de euros. 

A receita total consolidada iguala a despesa total consolidada (597,3 milhões de euros), 

como se alcança do quadro que segue: 
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A dotação orçamental para 2025 do Programa Cultura será financiada através de receitas 

provenientes de impostos, fundos europeus e receitas próprias. 

 

No que diz respeito à receita total consolidada, a componente oriunda dos impostos será 

maioritariamente destinada a garantir os seguintes aspetos: o financiamento dos 

Programas de Apoio às Artes pela Direção-Geral das Artes; a compensação financeira do 

Estado às entidades públicas empresariais no setor cultural pela prestação de serviço 

público; o apoio financeiro ao Património Cultural, I.P., e a receita consignada do IRC ao 

Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P. (ICA). 
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A receita proveniente dos fundos europeus advém, em grande parte, do Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR), sob a forma de subvenções, representando um total de 

207,2 milhões de euros.  

Estas verbas destinam-se a várias áreas, nomeadamente Património Cultural, Redes 

Culturais e Transição, e Impulso Jovens Steam — Rede Ciência Viva. 

No que respeita à receita própria, as maiores parcelas provêm de taxas, multas e outras 

penalidades, bem como da venda de bens e serviços.  

Entre estas, destacam-se as taxas e obrigações de investimento impostas aos operadores 

no âmbito da Lei do Cinema e a receita gerada pelas bilheteiras dos monumentos, 

palácios e museus.  

Outra fonte importante de receita própria é a distribuição dos resultados líquidos dos 

jogos sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, destinados ao Fundo 

de Fomento Cultural. 

Em relação à despesa efetiva consolidada, que totaliza 593,1 milhões de euros, a despesa 

corrente constitui 63,7% desse montante.  

As principais componentes são as transferências correntes (20%), as despesas com 

pessoal (19,2%), e a aquisição de bens e serviços (15,3%). 

As transferências e subsídios representam 27,6% da despesa total e estão associados a 

apoios financeiros para a produção artística nacional, que incluem o apoio à programação 

da rede de teatros e cineteatros, orquestras regionais, cinema, audiovisual, multimédia, 

fundações culturais e entidades privadas do setor cultural. 

No que toca ao investimento, destaca-se a alocação de 67,7 milhões de euros, 

provenientes do PRR, para a reabilitação e preservação do património cultural edificado 

do Estado e para a requalificação dos Teatros Nacionais (Teatro Nacional de S. Carlos, 

Teatro Camões e Teatro Nacional D. Maria II). 
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Outras iniciativas de investimento, fora do PRR, incluem a aquisição de bens culturais 

para enriquecer as coleções dos Museus e Palácios Nacionais e a reabilitação do Palácio 

Burnay e dos seus jardins, com o apoio do Fundo para a Aquisição de Bens Culturais e da 

Museus e Monumentos de Portugal, E.P.E. (MMP, E.P.E.). 

Por fim, as transferências de capital são, em grande parte, destinadas a municípios e à 

Associação de Turismo de Lisboa para a requalificação e conservação de museus, 

monumentos e palácios públicos, construção do Arquivo Nacional do Som, e ainda à 

promoção da transição digital das redes culturais, financiadas pelo Fundo de Salvaguarda 

do Património Cultural e pelo Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais. 

As dotações específicas do Programa Orçamental da Cultura são integralmente 

financiadas por receitas provenientes de impostos, com uma previsão de crescimento de 

35,7% em relação ao ano de 2024.  

Estas dotações incluem: 

- O porte pago e os apoios à comunicação social, que visam incentivar a leitura de 

publicações periódicas de informação geral, tanto de âmbito regional como as 

direcionadas às comunidades portuguesas no estrangeiro. Este apoio também visa 

garantir a manutenção e o desenvolvimento de órgãos de comunicação social regional e 

local; 

- A compensação financeira do Estado destinada a entidades públicas empresariais como, 

v.g., os Teatros Nacionais, o OPART, E.P.E., e a MMP, E.P.E., assegurando assim a 

prestação de serviço público na área da cultura; 

- A consignação de receita do IRC ao ICA, I.P., para financiar o incentivo financeiro à 

grande produção cinematográfica e audiovisual. 

A este propósito, atente-se no quadro seguinte: 
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O Quadro 5.62, a seguir reproduzido, decompõe a despesa por medidas: 

 

Na estrutura de distribuição da despesa por medidas, destaca-se a medida 036 — 

Serviços Culturais, Recreativos e Religiosos — Cultura, que representa cerca de 64,1% da 

dotação de despesa efetiva não consolidada. 

Esta medida abrange a maior parte da despesa das entidades do Programa. 

Por outro lado, a medida 102 — Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), corresponde 

a 35,4% da dotação, integrando um montante de despesa não consolidada no valor de 

289,9 milhões de euros. 
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Quanto à Missão de Base Orgânica Cultura (Orçamentação por Programas), o Governo 

refere que a Lei de Enquadramento Orçamental introduz um novo modelo de 

orçamentação, que visa melhorar a transparência na utilização dos recursos públicos, 

enfatizando os resultados das políticas públicas e a eficiência na produção de bens e 

serviços. 

Desde 2022, foi implementado de forma piloto o aludido modelo de orçamentação por 

programas, em paralelo com o modelo tradicional, com o objetivo de testar e ajustar este 

novo formato. 

Em 2025, este modelo será expandido, passando de duas para oito Missões de Base 

Orgânica (MBO), que são áreas prioritárias de intervenção governamental. 

Entre as missões elencadas destaca-se a área governativa da Cultura, que já integrou, em 

2024, a orçamentação por programas, abrangendo a despesa do Estado com cultura e 

comunicação social, integrando, em 2025, o elenco das acima referidas oito Missões de 

Base Orgânica (MBO). 

Este alargamento reforça o compromisso com uma gestão mais eficaz dos recursos 

públicos, garantindo que os investimentos refletem as prioridades nacionais e que os 

resultados das políticas públicas são medidos de forma mais transparente e responsável. 

A implementação da orçamentação por programas na área governativa da cultura, 

iniciada em 2024, visa alocar atividades e projetos a cada programa e ação, permitindo 

identificar com clareza a despesa do Estado com a cultura. 

Mantêm-se quatro grandes áreas de atuação, complementadas por uma área de suporte 

e divulgação, que correspondem aos Programas Orçamentais apresentados a seguir: 

- Formação e Criação Artística, Acesso e Ação Cultural: Focada nos apoios à formação e 

criação artística, inclui os apoios às artes e as atividades dos Teatros Nacionais e da 

Fundação Centro Cultural de Belém; 
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- Cinema e Audiovisual: Abrange o financiamento destinado à produção cinematográfica 

e audiovisual, incluindo a transferência para o Fundo de Apoio ao Turismo e Cinema e as 

atividades do ICA e da Cinemateca; 

Património Cultural: Dá prioridade à democratização do acesso, à gestão e salvaguarda 

do património cultural, seguindo o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), que inclui a 

valorização de museus e a reabilitação de património, com a revisão dos modelos de 

gestão patrimonial para garantir maior representatividade territorial; 

- Livros, Bibliotecas e Arquivos: Destaca o papel da Biblioteca Nacional de Portugal e da 

Direção-Geral do Livro, Arquivos e Bibliotecas, promovendo a criação literária, a leitura e 

o património arquivístico, valorizando a língua e literatura portuguesas; 

-  Promoção das Atividades Culturais e Proteção dos Direitos de Autor e Conexos: Envolve 

o trabalho do GEPAC e da IGAC na definição e acompanhamento de políticas públicas de 

cultura, garantindo o desenvolvimento das atividades culturais, a proteção dos direitos 

de autor e a fiscalização do setor. 

 

I.1.2 Análise setorial – JUVENTUDE - (PO16) 

I.1.2.1. Políticas e medidas 

 

Entende o Governo que um dos grandes desafios que a sociedade portuguesa enfrenta é 

a falta de emancipação dos jovens e a sua emigração em larga escala.  

A demora em alcançar a independência compromete os seus projetos de vida e afeta 

negativamente a taxa de natalidade do País, posto que a emigração priva Portugal do 

talento e do capital humano em que o nosso país tanto investiu. 
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Por outro lado, esta realidade afeta também as famílias e as comunidades, com muitos 

dos seus membros forçados a procurar oportunidades no estrangeiro, devido à escassez 

de alternativas viáveis para a construção de um futuro em Portugal. 

Reconhecendo a gravidade deste fenómeno, o Governo definiu como uma das suas 

prioridades centrais a implementação de políticas públicas que revertam esta tendência.  

O objetivo é garantir que Portugal seja um país onde todas as gerações possam 

concretizar projetos de vida dignos, o que é fundamental tanto no plano social, como no 

plano económico.  

Neste sentido, o Governo tem vindo a adotar medidas abrangentes direcionadas para os 

jovens trabalhadores, com destaque para a redução de impostos e custos na aquisição 

da primeira habitação, como a isenção de IMT, imposto do selo e emolumentos de registo 

para imóveis até 316 mil euros. 

Foi, também, implementada uma garantia pública no crédito à habitação e reforçado o 

apoio ao arrendamento jovem através da reformulação e alargamento do Programa 

Porta 65 Jovem. 

Outra medida importante é o reforço dos rendimentos líquidos dos jovens, essencial para 

que possam construir os seus projetos de vida em Portugal.  

O Orçamento do Estado para 2025 propõe o alargamento do IRS Jovem a todos os jovens 

até aos 35 anos, independentemente do seu grau de escolaridade, com uma duração 

ampliada de 5 para 10 anos e com um aumento do limite máximo de rendimento para 55 

IAS.  

Esta iniciativa visa corrigir desigualdades no acesso a benefícios fiscais, particularmente 

entre aqueles que não possuem formação superior. 

O custo destas medidas deve ser analisado numa perspetiva mais ampla, tendo em conta 

os benefícios de longo prazo.  
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A emigração jovem tem impactos negativos em termos sociais, económicos e na receita 

fiscal do País, afetando, ainda, a produtividade e a coesão social e territorial.  

Investir nos jovens é, pois, crucial para aproveitar o talento que o sistema de ensino 

superior gera e garantir o nosso desenvolvimento. 

Complementando estas ações, o Governo lançou, em 2024, um conjunto de medidas de 

emprego que visam atrair e reter jovens qualificados, promovendo vínculos laborais 

estáveis e salários compatíveis com as suas qualificações.  

As iniciativas Emprego + Talento, Estágios +TALENTO e +EMPREGO, direcionadas a jovens 

até aos 35 anos com qualificações de nível 6 ou superior, têm como objetivo facilitar a 

transição do sistema de ensino para o mercado de trabalho, reforçando a inserção 

profissional dos jovens com qualificações adequadas. 

Veja-se o quadro que segue: 
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Em 2025, serão intensificados os esforços para promover uma intervenção intersectorial 

e interministerial nas políticas e programas de juventude, em linha com o objetivo do 

Governo de reter os jovens em Portugal.  

Será adotada uma abordagem abrangente, destinada a apoiar os jovens na construção 

dos seus projetos de vida no país. 

Uma das principais medidas será o reforço do rendimento dos jovens através da 

expansão do IRS Jovem, que será alargado a todos os jovens até aos 35 anos, 

independentemente do nível de escolaridade.  

Para além do acima exposto, o regime será prolongado no tempo, e os limites de 

rendimento isento de IRS serão aumentados. 

Esta política visa aumentar os salários líquidos dos jovens, incentivando a sua retenção 

em Portugal e criando condições para o regresso de muitos dos jovens que emigraram 

em busca de melhores oportunidades. 

Esta medida também constitui um estímulo à atração de jovens talentos estrangeiros e 

contribui para o rejuvenescimento da população ativa residente. 

Num país onde a idade média de saída de casa dos pais é elevada e acima da média 

europeia, a emancipação dos jovens é uma prioridade. 

Para continuar a apoiar este processo, mantêm-se os apoios à compra da primeira 

habitação, com a isenção de IMT, imposto do selo e emolumentos, medida já em vigor 

desde agosto e que beneficiou mais de 4.000 jovens. 

Acresce que, até ao final de 2024, será disponibilizada uma garantia pública no crédito à 

habitação, reforçando o acesso dos jovens à habitação própria. 

Paralelamente, o programa de arrendamento Porta 65 Jovem está a ser reestruturado 

para se tornar mais abrangente, com um orçamento reforçado, refletindo o compromisso 

do Governo em oferecer melhores condições para a autonomia dos jovens. 
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Em 2025, o investimento na saúde e bem-estar dos jovens será uma prioridade, com a 

reformulação do «Programa Cuida-te», que incluirá um aumento do número de 

profissionais de saúde, mais recursos para a promoção de competências, e uma 

ampliação da faixa etária abrangida, passando a incluir jovens dos 12 aos 30 anos. 

No ensino superior, serão reforçadas as respostas em saúde mental e nutrição, com a 

disponibilização de cheques-psicólogo e cheques-nutricionista para consultas gratuitas 

com profissionais escolhidos pelos estudantes, entre as bolsas criadas pelas respetivas 

ordens profissionais. 

Em 2025, o Governo continuará também a apostar no «Programa de Saúde Menstrual», 

que visa promover a educação e consciencialização sobre a menstruação e garantir a 

distribuição de produtos de higiene menstrual, com o objetivo de reduzir desigualdades 

e de melhorar as condições de vida das pessoas abrangidas. 

O Governo pretende igualmente reforçar a atividade das Pousadas da Juventude, 

sublinhando a sua importância para promover a mobilidade e o turismo juvenil de forma 

sustentável, inclusiva e acessível a todos. 

Estas unidades terão um papel relevante na implementação de um plano de emergência 

para o alojamento estudantil, disponibilizando camas em pousadas localizadas em 

concelhos com instituições de ensino superior, para uso dos estudantes no próximo ano 

letivo. 

O Governo apoiará, de igual forma, as instituições de ensino superior no reforço da sua 

oferta de camas, através de protocolos financiados com entidades dos setores público, 

privado e social. 

Outra medida complementar será a atribuição de um complemento de alojamento para 

estudantes não bolseiros, garantindo que nenhum jovem abandona os seus estudos 

superiores por razões económicas. 
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O Programa Escolhas continuará a desempenhar a sua missão de promoção da inclusão 

social, igualdade e coesão social, beneficiando das sinergias criadas com a sua integração 

no Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. (IPDJ). 

Também serão desenvolvidos os programas «Arribar» e «Afirma-te». 

No campo do voluntariado jovem, o Governo reforça o seu compromisso com a 

promoção do envolvimento cívico da juventude e a criação de oportunidades para o 

desenvolvimento de soft skills, essenciais para o sucesso académico e profissional. 

Estas iniciativas supracitadas serão apoiadas pelo programa agregador do IPDJ, «Agora 

Nós» e pelo Corpo Europeu de Solidariedade. 

A Agência Nacional Erasmus+ Juventude/Desporto e o Corpo Europeu de Solidariedade 

continuarão a cumprir os seus objetivos na gestão dos programas europeus nas áreas da 

juventude e do desporto. 

Desde o início do ciclo comunitário, estas iniciativas beneficiaram cerca de 600 

organizações e grupos informais de jovens, prevendo-se que, em 2025, mais de 13 mil 

jovens possam participar em projetos de mobilidade. 

Entre os participantes, mais de 60% serão classificados, nos termos das regras da 

Comissão Europeia, como «jovens com menos oportunidades», reforçando o 

compromisso com a inclusão social e com o apoio aos jovens em situações vulneráveis. 

 

I.1.2.2. Quantificação das medidas e fontes de financiamento 

 

O Programa Orçamental da Juventude e Modernização, no orçamento para 2025, 

apresenta uma dotação de despesa total consolidada de 201,3 milhões de euros, 

representando um aumento de 51,1% em relação à estimativa de 2024. 
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Quando excluída a dotação de despesa associada ao Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR), a dotação situa-se nos 59,5 milhões de euros. 

A receita total consolidada do programa também atinge o montante de 201,3 milhões de 

euros, conforme se espelha no seguinte quadro: 

 

 

 

A dotação de despesa total consolidada, que atinge o montante de 201,3 milhões de 

euros, apresenta uma composição de despesa corrente de 77,4% do total.  
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Dentro desta categoria, destacam-se as verbas de aquisição de bens e serviços e as 

transferências correntes, que representam 47,7% e 17,3%, respetivamente, do total da 

dotação de despesa. 

 

I.1.3 Análise setorial – DESPORTO E COMUNICAÇÃO SOCIAL - GOVERNAÇÃO (PO02) 

 

I.1.3.1. Políticas e medidas 

I.1.3.1.1. Setor do Desporto 

 

Na área do desporto, o Governo, através do Plano de Desenvolvimento do Desporto 

Nacional, procura conciliar a prática regular de atividades desportivas, seja no contexto 

associativo ou em clubes, com o sucesso académico dos jovens. 

Este enfoque reconhece os benefícios duradouros da prática desportiva, tanto ao nível 

da formação pessoal como da saúde, pretendendo, ainda, favorecer a integração dos 

jovens nas suas comunidades. 

Para aqueles cujo desempenho desportivo atinge níveis de alto rendimento, o reforço 

das Unidades de Apoio ao Alto Rendimento permitirá o desenvolvimento de carreiras 

duais, garantindo uma articulação eficaz entre a vertente desportiva e a componente 

formativa, no âmbito do estatuto do alto rendimento. 

O Governo está, nos termos melhor constantes do Relatório do OE2025, fortemente 

comprometido em aumentar o investimento no desporto em Portugal, ajustando-o à 

média europeia, num contexto de crescente competitividade internacional, com o início 

de um novo ciclo olímpico e paralímpico. 
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Este compromisso visa, pois, reforçar a excelência e o desenvolvimento do desporto 

nacional. 

O Plano de Desenvolvimento Desportivo Nacional irá implementar um conjunto de 

iniciativas alinhadas com os objetivos estabelecidos no Programa do Governo. 

Entre esses objetivos destacam-se o aumento da prática desportiva entre a população, a 

maior participação feminina no desporto e a redução da obesidade infantil e do excesso 

de peso. 

A promoção de carreiras duais, que conciliem o sucesso desportivo com o sucesso 

académico, será reforçada através das Unidades de Apoio ao Alto Rendimento no ensino 

secundário e superior, permitindo que jovens atletas possam equilibrar a formação 

desportiva com os seus estudos, no âmbito do estatuto do alto rendimento. 

Em 2025, será dada prioridade à implementação de medidas que facilitem a transição e 

inserção no mercado de trabalho para atletas em fase de pós-carreira desportiva.  

A revisão do estatuto de dirigente associativo voluntário também estará em foco. 

Acresce que será introduzido um mecanismo para avaliar o impacto económico, social e 

na saúde do desporto, juntamente com a criação do Observatório do Desporto, que irá 

promover a inovação e a excelência no desporto português, através da digitalização e do 

uso de novas tecnologias. 

A reativação da Conta Satélite do Desporto será uma medida crucial para garantir um 

conhecimento atualizado sobre a realidade desportiva em Portugal. 

O Governo também reforçará as medidas de proteção da integridade e transparência das 

competições, bem como no combate à violência no desporto. 

O Programa de Reabilitação de Instalações Desportivas continuará a apoiar clubes e 

associações na renovação e conservação das infraestruturas desportivas, assegurando 

condições mais seguras para a prática desportiva. 
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I.1.3.1.2. Setor da Comunicação Social 

 

Na comunicação social, a RTP, S.A., como operador do serviço público de rádio e 

televisão, e a Lusa, S.A., agência noticiosa, constituem pilares prioritários de intervenção.  

A RCM n.º 105/2024, de 21 de agosto, aprovou a criação da Estrutura de Missão para a 

Comunicação Social, designada por #PortugalMediaLab, com o objetivo de coordenar, 

executar e monitorizar as políticas públicas na área da comunicação social, apoiando a 

conceção e implementação do Plano de Ação para os Media e do Plano Nacional para a 

Literacia Mediática. 

O Plano Nacional para os Media responde ao atual cenário de crise dos meios tradicionais 

de comunicação social, propondo políticas públicas que assegurem a existência de 

espaços de informação e debate público. 

Reconhecendo o papel insubstituível do jornalismo e dos media, este plano visa integrar 

e regulamentar as novas ferramentas e modelos de comunicação pública que emergem, 

especialmente através das plataformas digitais. 

Já o Plano Nacional para a Literacia Mediática pretende capacitar os cidadãos em 

competências relacionadas com a leitura e com o uso das tecnologias digitais, 

promovendo o fortalecimento dos vínculos à comunidade e a confiança nas instituições. 

Este plano visa fomentar iniciativas descentralizadas que envolvam escolas e 

comunidades com baixos níveis de literacia, através de parcerias e cooperação entre 

agentes culturais e educativos, sendo de referir, entre as medidas prioritárias: 

- A publicitação de operações com fundos europeus nos jornais regionais e locais, nos 

termos do Decreto-Lei n.º 31/2024, de 8 de maio, reforçando a transparência e o 

acompanhamento pelos cidadãos; 
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- A publicação de deliberações autárquicas nos meios de comunicação regionais e locais, 

em conformidade com o Regime Jurídico das Autarquias Locais; 

- O apoio à comunicação social da diáspora portuguesa, através da revisão legislativa do 

Decreto-Lei n.º 122/2023, de 26 de dezembro, que amplia o âmbito dos órgãos de 

comunicação elegíveis para apoio financeiro; 

- A revisão das Leis de Imprensa, Rádio e Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido; 

- O aumento da participação estatal na Lusa, S.A., com a aquisição de 45,7% do capital 

social, consolidando a sua posição maioritária; 

- A criação de um Livro Branco sobre Inteligência Artificial aplicada ao jornalismo, que visa 

refletir sobre os desafios éticos e as oportunidades da IA no setor; 

- A promoção de estudos sobre a comunicação social e os seus profissionais, para 

desenhar soluções para os desafios estruturais do setor; 

- Campanhas para sensibilizar para a literacia mediática e incentivar o consumo de media 

pelos mais jovens, especialmente em colaboração com o Ministério da Educação, Ciência 

e Inovação, com o objetivo de combater a desinformação e as fake news. 

Estas iniciativas visam robustecer este setor, promovendo a inovação, a transparência e 

a resiliência dos meios de comunicação, tanto a nível local como internacional. 

 

I.1.3.2. Quantificação das medidas e fontes de financiamento 

 

O Programa Governação, que abrange as áreas governativas da Presidência do Conselho 

de Ministros, assuntos parlamentares e coesão territorial, tem uma dotação de despesa 

total consolidada prevista para 2025 de 1.666,2 milhões de euros, representando um 

aumento de 8,9% em relação à estimativa de 2024. 
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Excluindo a Rádio e Televisão de Portugal, S.A. (RTP), a previsão de dotação de despesa 

total consolidada do Programa para 2025 é de 1.362,9 milhões de euros. 

Quanto à receita total consolidada, estima-se que atinja 1.668,1 milhões de euros. 

Sobre estes números, veja-se o quadro que segue: 

 

 

 

Da receita total prevista para 2025, no valor de 1.668,1 milhões de euros, a maior parte 

é composta por receitas próprias, com destaque para as receitas provenientes de ativos 

financeiros e transferências de capital, que representam o maior peso na composição 

dessa receita. 
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Na receita própria total, destaca-se a afetação dos resultados líquidos dos jogos sociais 

explorados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa ao Instituto Português do Desporto 

e da Juventude, I.P. (IPDJ), destinada ao desenvolvimento de atividades e infraestruturas 

desportivas e juvenis. 

Parte dessa receita é também atribuída à Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de 

Ministros (SGPCM), com o objetivo de promover, nomeadamente, ações no âmbito da 

cultura. 

As receitas de impostos afetas ao Programa, que somam 518,1 milhões de euros do total 

da receita, têm maior peso na área da Presidência do Conselho de Ministros, sobretudo 

devido à consignação da Contribuição sobre o Audiovisual à RTP. 

A dotação específica do Programa é integralmente financiada por receitas de impostos, 

correspondendo à contribuição sobre o audiovisual afeta à RTP, e destina-se ao 

financiamento do serviço público de rádio e televisão, como se alcança do quadro 

seguinte: 
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PARTE II - OPINIÕES DOS DEPUTADOS e GP 

II.1. Opinião do Deputado(a) Relator(a) 

 

O relator do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião política 

sobre a Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª (GOV) - Aprova o Orçamento do Estado para 2025 

-, reservando o Grupo Parlamentar do CHEGA a sua posição para o debate em Plenário. 
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PARTE III - CONCLUSÕES 

 

1. A Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que Aprova o Orçamento do Estado para 2025, foi 

apresentada pelo Governo à Assembleia da República; 

2. A proposta de lei foi admitida a 10 de outubro de 2024 e enviada, nos termos do RAR, 

à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto para elaboração de 

parecer; 

3. A proposta de lei em apreço cumpre, na parte relativa às áreas da Cultura, 

Comunicação, Juventude e Desporto, os requisitos constitucionais e regimentais para 

ser apreciada e votada na generalidade em Plenário; 

4. A Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto conclui, pois, que a 

Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que Aprova o Orçamento do Estado para 2025, 

cumpre todos os pressupostos constitucionais, respeita todos os requisitos formais e 

reúne todas as condições materiais para ser remetida à Comissão de Orçamento e 

Finanças, para os devidos efeitos. 

 

PARTE IV - NOTA TÉCNICA E OUTROS ANEXOS 

Não existem. 
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Palácio de S. Bento, 24 de outubro de 2024. 

 

 

 

O Deputado Relator 

 

 

_________________________ 

(Jorge Galveias) 

 

A Presidente da Comissão 

 

 

_________________________ 

(Edite Estrela) 

 

 


